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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 

PROCESSO N° 2020006025 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), 

Autarquia Federal nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá 

– Mato Grosso – CEP 78.005-725, Torna-se público, para conhecimento dos interessados, por meio da Comissão 

Permanente de Licitações, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento menor preço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital..  

 

REQUISITANTE: GERÊNCIA DE TECNOLOGIA    

  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2020 

  

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  

 

ADJUDICAÇÃO: MENOR PREÇO ÚNITÁRIO 

   

DATA E HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS:  13 de outubro de 2020, às 10:30hs (Horário oficial de BRASILIA). 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.CREA-MT.org.br e www.comprasnet.gov.br, ou ainda junto 

a Sede Estadual do CREA-MT, na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 491, Bairro Araés, na cidade de Cuiabá/Mato 

Grosso  

LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:  

Exclusivamente por meio do endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha de proposta mais vantajosa para a aquisição de equipamentos de 

informática (hardware) para atender as atividades básicas do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Estado de Mato Grosso tanto em sua sede como nas inspetorias, conforme quantidades e especificações de 

acordo com as condições constantes deste edital e do Termo de Referência - ANEXO I. 
  

1.2. A licitação será realizada em ITEM único – Aquisição de computador de mesa tipo NOTEBOOK. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
  

1.4. Esta contratação está estimada no valor unitário de R$ 6.899,20 (seis mil e oitocentos e noventa e nove reais 
e vinte centavos), perfazendo o valor total para 50 unidades em R$ 344.960,00 (trezentos e quarenta e 
quatro mil e novecentos e sessenta reais). 
1.4.1. Do total de 50 unidades, 42 equipamentos serão adquiridos através de CONVÊNIO com o Conselho 

federal (CONFEA) e 8 unidades através de orçamento próprio do CREA-MT.  

 

1.5. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema Comprasnet e as deste edital, 
prevalecerão as últimas.  
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista na rubrica a 

seguir: 6.2.2.1.1.02.01.03.006 Equipamentos de Processamento de Dados. 

3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil. 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que 

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

4.3. É vedada a participação e, consequentemente, conforme o caso, será desclassificada ou recusada a proposta, ou 

ainda inabilitada a licitante que: 

a)  Esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CREA-MT 

ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666/93 e 

Art. 7º da Lei nº 10.520/2002); 
 

b) Esteja impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção; 
 

c) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

d) For estrangeira e não estar autorizada a funcionar no País, ou consorciada, qualquer que seja a forma de 

constituição; 
 

e) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

f) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 

g) O objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto licitado; 
 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário); 
  

i) O representante legal ou qualquer integrante da participação societária possua vinculação, direta ou indireta, com 

o CREA-MT, a exemplo de servidores, conselheiros e inspetores. 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte.  
 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
  

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 

de setembro de 2009. 
 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 
 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 
 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Marca 

6.1.2. Fabricante 

6.1.3. Modelo 

6.1.4. Valor da proposta 

6.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.  
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

6.6. É vedada qualquer forma de identificação prévia da licitante, sob a pena de desclassificação. 
  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-

preço na execução do contrato. 
6.8. O Licitante deverá ANEXAR junto a proposta de preços FOLDER do Produto oferecido, tão bem como toda e 

completa especificação técnica do PRODUTO, para que seja possível aferir o completo atendimento das 

exigências editalícias do objeto.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 
  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 
  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 
 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário, sempre ofertando o menor preço para o objeto licitado. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 
   

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.8. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$20,00 (vinte reais . 
 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 

os respectivos lances. 
 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 
 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 
  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 
  

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 
 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 



 
__________________________________________________________________________________________________ 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 – Araés – CEP 78.005-725 – Cuiabá – MT    
Fone: (065) 3315-3010 - E-mail: licitacao@crea-mt.org.br 

 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento. 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 

haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da 

Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.29.1. No pais; 
7.29.2. Por empresas brasileiras; 
7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada conforme modelo constante do ANEXO II, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  
 

7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 

nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração. 
 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 



 
__________________________________________________________________________________________________ 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 – Araés – CEP 78.005-725 – Cuiabá – MT    
Fone: (065) 3315-3010 - E-mail: licitacao@crea-mt.org.br 

 

  
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
  

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  
  

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 
  

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

9.1.4.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 
 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
  

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
  

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. Qualificação Econômico Financeira  

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida nos últimos 120 

dias anteriores abertura da sessão pública deste instrumento; 
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 
9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

                                LG 
= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez percentuais) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 

9.11. Qualificação Técnica - Para comprovar a qualificação técnica da licitante mais bem classificada deverá apresentar 

as seguintes documentações: 
9.11.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em nome da licitante, demonstrando a prestação de serviços de fornecimento de 

Notebooks, em quantitativo total que comprove a execução de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do objeto 

desta licitação;  
9.11.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social registrado na junta 

comercial competente, bem como no cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

 

9.12. Ainda para fins de HABILITAÇÃO. Será verificado o completo atendimento por parte do licitante no 

objeto ofertado em sua proposta de preços, para tal, o licitante deverá fornecer folders, manual 

descritivo e de uso do produto (em língua portuguesa), bem como completo detalhamento das 

especificações técnicas do Notebook ofertado. 

9.12.1. Somente após completo atendimento das especificações técnicas do objeto deste certame, o 

licitante poderá ser declarado vencedor. 
 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
  

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 
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9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
  

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10.1.3. Ser apresentada conforme modelo ANEXO II deste edital. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 
 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependem.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de contrato. 
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
  

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 

15.5. Na assinatura do contrato ou recebimento de instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
  

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 

o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
16.1. Não será permitido o reajuste dos preços propostos em licitação, sendo o licitante responsável pelos seus preços 

propostos. 

17. DOS ENCARGOS DO CREA-MT E DA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. As obrigações desta licitação, firmadas entre o CREA-MT e a Licitante Contratada, decorrem a partir da homologação 

desta licitação, observando-se as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, inclusive no Termo de 

Referência, minuta do Contrato, e ainda na legislação vigente. 
  

17.2. Caberão à Licitante vencedora e ao CREA-MT, as responsabilidades constantes do Termo de Referência e 

consequente Contrato, ambos anexos a este edital. 

18. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

18.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
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18.2. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 
   

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

19.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CREA-MT designará um servidor como fiscal, cuja 

atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme Termo de Referência e minuta do Contrato anexa 

a este Edital. 
 

19.2. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação 

ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

20. DA MORA 

20.1. O atraso na execução do objeto, sem justificativa formal aceita pelo CREA-MT, constitui a Licitante Contratada em 

mora, sujeitando-a a multa prevista nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/1993 e demais normas vigentes. 
  

20.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CREA-MT, entre a data de vencimento 

e a do dia do efetivo pagamento do Documento Fiscal, serão calculados por meio da aplicação da fórmula constante da 

minuta contratual anexa a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES 

21.1. O CREA-MT poderá, garantida a defesa prévia, aplicar sanções administrativas à empresa nos termos dos arts. 86 e 

87 da Lei nº 8.666/93 e demais previstos na Lei 10.520/2002. 

21.2. No caso de atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas, no que diz respeito ao prazo de entrega do 

objeto ou da prestação de serviço será aplicada multa de mora nos seguintes termos: 

I. Multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso 

das obrigações cujo cumprimento seja estabelecido em dias ou em períodos a eles correspondentes, até o 15º 

(décimo quinto) dia;  

II. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, quando o atraso for superior a 15 (quinze) 

dias; 
 

21.3. No caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa: 

 No caso de inexecução parcial do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, será aplicada multa 

de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

 No caso de inexecução total do contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, será aplicada multa de 

até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 

Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcionais, poderá ocorrer a redução do 

percentual aplicado a critério discricionário da Administração, sempre com a análise do caso concreto. 

III. Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e demais cominações legais, com o consequente 

descredenciamento no SICAF, a Contratada que:  

a)  Apresentar documentação falsa; 

b) Comportar-se de modo inidôneo; 

c) Fizer declaração falsa; 
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d) Cometer fraude fiscal; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Ensejar o retardamento da execução do objeto. 
 

IV. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
 

21.3.1. Poderá ser aplicada, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, III e IV, a multa prevista 

no inciso II. 
 

21.4. No caso de não-recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o 

pagamento a importância será descontada da garantia prestada ou dos pagamentos a que fizer jus a empresa ou será 

cobrada judicialmente a dívida, consoante o disposto no § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida 

de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
  

21.5. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do tópico 3 acima, bem como o 

cancelamento do contrato, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 
 

21.6. Fica, também, impedido de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e demais cominações legais, com o consequente descredenciamento no SICAF, o licitante que: 

a) Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Fizer declaração falsa; 

g) Cometer fraude fiscal. 
 

21.7. De acordo com o artigo 88 da Lei nº 8.666/1993, serão aplicadas as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 

da referida lei à CONTRATADA ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela citada lei: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
  

21.8. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por licitante que não se enquadre na 

definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando o licitante à aplicação de 

penalidades previstas na legislação vigente, neste Edital e seus Anexos. 
 

21.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, dispostas na Lei nº 

8.666/1993 e no art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, inclusive a responsabilização do licitante por eventuais perdas e 

danos causados ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Mato Grosso – CREA-MT. 

22. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

22.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, em até 03 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão, nos termos do art. 24 do Decreto nº 10.024/2019, por escrito diretamente 

ao Setor de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo, por e-mail, para o endereço eletrônico 

licitacao@crea-mt.org.br. Serão consideradas a data e hora de recebimento aqueles indicados no sistema de protocolo, 

ou no e-mail, conforme o caso, todos do CREA-MT. 
  

22.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital e/ou seus anexos, decidirá sobre a impugnação. 
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22.3. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso, conforme 

estabelecido no art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/93 e art. 22 do Decreto nº 10.024/2019. 
 

22.4. Esclarecimentos relativos a esta licitação, inclusive técnicas, deverão ser solicitados ao Setor de Licitações e Contratos, 

no endereço indicado no preâmbulo, por meio do telefone (65) 3315-3010 ou ainda, ou por intermédio do e-mail 

licitacao@crea-mt.org.br, com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis à data marcada para a abertura da 

licitação, conforme art. 23 do Decreto nº 10.024/2019. 
 

22.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 

do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
  

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
22.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 
 

22.7. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do CREA-MT decorrentes desta licitação, serão feitas, 

conforme o caso, pessoalmente, publicadas no Diário Oficial da União ou no site do CREA-MT, ou ainda, encaminhadas 

via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicado pelo licitante na documentação ou proposta apresentada. 

Considerar-se-á recebida pelo destinatário, para todos os efeitos legais, a data da ciência, da publicação ou no primeiro 

dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica. 
 

22.8. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em geral dar-se-á, exclusivamente, por 

intermédio do sistema Comprasnet. 
 

22.9. As informações complementares, esclarecimentos de dúvidas ou impugnações relativas a esta licitação, bem como as 

respectivas decisões e/ou respostas e todas as demais informações relativas à licitação, constarão dos autos e estarão 

à disposição de todos os interessados no Setor de Licitações e Contratos do CREA-MT. 
 

22.10. Não será conhecido a impugnação ou pedido de esclarecimento se vencido o respectivo prazo. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Este Edital estará à disposição dos interessados nos locais indicados no preâmbulo. 

23.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário 

de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

23.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 

pública do pregão constarão exclusivamente da ata divulgada no sistema eletrônico. 

23.4. Aplicam-se a esta licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 

23.5. O CREA-MT reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo lugar, e assim, 

sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou não atender às qualificações do 

presente edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais cabíveis. 

23.6. Ao CREA-MT é reservado o direito de revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anula-la, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

23.7. Até a data da convocação para assinatura do contrato, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 

direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o CREA-MT tiver conhecimento 

de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica, administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 

23.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase desta licitação. 
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23.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

23.10. É facultado ao pregoeiro e/ou a autoridade competente: 

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, 

sendo vedada à inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b)  Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar necessário para a eficiente 

elucidação de eventuais questionamentos; 

c) Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a intenção dos seus autores de 

impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do 

proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios da licitação; 

e) Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; 

f) Desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital. 

23.11. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve do 

CREA-MT as informações necessárias, antes de apresentá-la; 

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 

23.12. Reserva-se ainda, ao CREA-MT, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do objeto, desde 

que haja conveniência para a Administração, devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a Licitante 

Contratada terá direito a receber os serviços efetivamente executados até a paralisação. 

23.13. Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo IV – Minuta do Contrato 

23.14. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso. 

 Cuiabá, 29 de setembro de 2020.  

  

Original assinado 
ELIAS FRANCISCO DE ASSIS  

PREGOEIRO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (NOTEBOOK)  

1. DO OBJETO   
1.1. Constitui o objeto deste Termo de Referência à aquisição de equipamentos de informática (hardware) para atender as 

atividades básicas do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Mato Grosso tanto em sua sede 

como nas inspetorias, conforme quantidades e especificações a seguir descritas: 

1.1.1. Item 01 - Notebook – Quantidade: 50 (cinquenta); 

2. FINALIDADE  
2.1. Este procedimento tem por finalidade a aquisição de equipamentos para atualizar o parque tecnológico do CREA-MT, 

de acordo com as condições constantes neste termo de referência, sempre visando atender ao crescimento na demanda 

dos serviços de informática solicitados; 

3. JUSTIFICATIVA 
3.1. O presente Termo de Referência se justifica para possibilitar o atendimento das demandas existentes na sede, dentre 

as quais se destacam: 

I. Adequar o parque tecnológico para implementação de sistema de processo eletrônico; 

II. Melhor desempenho na realização das rotinas operacionais do CREA-MT; 

III. Conceder competitividade no que tange a excelência do atendimento aos Profissionais do Sistema 

CONFEA/CREA; 

IV. Conceder maior segurança às transações e no desenvolvimento de atividades; 

V. Atender à atividade fim CREA-MT, disponibilizando aos profissionais atendimento ágio e eficiente; 

VI. Otimização do tempo despendido em cada incumbência; 

VII. Atender demandas realizadas externamente ao CREA-MT. 

4. METAS 
4.1. A atualização do parque tecnológico do CREA-MT pretende atender ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação), onde se determina a necessidade de renovar ou expandir o parque de computadores, outros ativos de 

rede, atendendo a necessidade da Autarquia, diminuindo o custo de manutenção dos equipamentos; 

5. UNIDADE REQUISITANTE 
5.1. O presente Termo de Referência tem como unidade requisitante a Gerência de Tecnologia da Informação, sendo 

responsável pela emissão deste Termo de Referência o Sr. Leonardo José Vieira de Lima Silqueira. 

6. DA BASE LEGAL E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
6.1. Da modalidade de licitação. 

6.1.1. Recomenda-se a modalidade licitatória Pregão, na sua forma eletrônica, conforme disposto na Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

6.1.2. A forma de adjudicação deverá ser PELO MENOR PREÇO UNITÁRIO, tendo em vista eu o critério de 

julgamento será o menor preço por item.    

6.1.3. O Regime de execução será empreitada por preço global. 

6.1.4. Justificativas para a adoção da modalidade pregão Eletrônico: 

6.1.4.1. O objeto é de simples entendimento pelas empresas apenas pela leitura do Termo de 

Referência, não causando insegurança jurídica ou dúvidas que possam prejudicar as 

respectivas propostas de preço, não havendo, ainda, grandes complexidades tecnológicas, 

sendo, pois, considerados bens comuns. O uso do pregão nas aquisições de bens comuns 

encontra amparo na Lei nº 10.520/2002, bem como no decreto federal 10.024/2019. 
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7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS   
7.1. LOTE 01 – ITEM 01 – NOTEBOOK  

7.1.1. PROCESSADOR  

7.1.1.1.  Processador com tecnologia de núcleos múltiplos, com no mínimo 4(quatro) núcleos físicos, mínimo 

de 1.6 ghz; 

7.1.1.2. Possuir controlador de memória integrado ao processador; 

7.1.1.3. Possuir memória cachê de, no mínimo 6 MB. 
 

7.1.2.  PLACA PRINCIPAL  

7.1.2.1.  Permitir atualização da BIOS; 

7.1.2.2. Deverá possuir chip de segurança integrado, no padrão TPM versão 1.2 ou superior, não será aceita 

solução em slot. Deverá acompanhar software para implantação e utilização de todos os recursos de 

segurança; 
 

7.1.3. SISTEMA BÁSICO DE ENTRADA E SAÍDA – BIOS  

7.1.3.1. Tecnologia CMOS com EEPROM reprogramável; 

7.1.3.2. Possuir suporte a ACPI (Advanced Configuration and Power Interface); 

7.1.3.3. Possuir suporte a SMBIOS v 2.4 (System Management BIOS) ou superior; 

7.1.3.4. Controle de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o computador, e outra, para 

alteração das configurações da BIOS; 

7.1.3.5. As atualizações, quando necessárias, deverão ser disponibilizadas no site do fabricante. 
  

7.1.4. MEMÓRIA 

7.1.4.1. Possuir, no mínimo, 08 GB de memória com frequência mínima de 2400 MHz; 

7.1.4.2. Padrão DDR4 ou superior; 

  

7.1.5. UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 

7.1.5.1. Possuir unidade de armazenamento do tipo SSD (Solid State Drive), com capacidade de no mínimo 

256 GB; 

7.1.5.2. Padrão SATA M.2; 

  

7.1.6. INTERFACES E DISPOSITIVOS INTEGRADOS  

7.1.6.1. Controladora de rede Wireless em conformidade com o padrão WiFi 802.11ac 2x2 + Bluetooth 5.0, 

integradas internamente ao equipamento. Não serão aceitas ofertas de cartões do tipo PCMCIA ou 

Express Card; 

7.1.6.2. Interface de som padrão High Definition Áudio com conectores para microfone e fone de ouvidos; 

7.1.6.3. Interface de rede compatível com os padrões Ethernet, Fast-Ethernet e  Gigabit  Ethernet, autosense, 

full-duplex, configurável totalmente por software, com função wake-on-lan instalada e em 

funcionamento, PXE 2.1, TCP/IP/UDP Checksum offload e RSS (Receive Side Scailling), com conector 

RJ45; 

7.1.6.4. Possuir no mínimo 2 (duas) interfaces USB, sendo no mínimo 2 (duas) porta USB 3.0 ou superior; 

   

7.1.7. TELA 

7.1.7.1. Tela FHD LED, com área de 14 polegadas – “Widescreen” 

7.1.7.2. Resolução 1366x768 com antirreflexo; 

7.1.7.3. Controle de brilho; 

7.1.7.4. Capacidade de visualização simultânea das imagens na tela e em um monitor externo;  
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7.1.8. TECLADO  

7.1.8.1. Padrão ABNT-2. O equipamento deverá funcionar corretamente quando o Sistema Operacional estiver 

configurado para o Teclado Brasileiro ABNT-2; 

7.1.8.2. Presença de no mínimo doze teclas de funções (F1-F12) situadas na porção superior do teclado; 

7.1.8.3. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por 

abrasão ou uso prolongado; 

7.1.8.4. Dispositivo apontador touch pad; 

7.1.8.5. Teclado retro iluminado. 

  

7.1.9. MOUSE  

7.1.9.1. Dois botões; 

7.1.9.2. Touchpad. 

  

7.1.10. GABINETE 

7.1.10.1. Peso máximo de 1,6 KG, com bateria instalada (aceita variação de 5%); 

7.1.10.2. Espessura máxima de 2,00 cm (aceita variação de 5%); 

7.1.10.3. Sistema de ventilação, dimensionado para a perfeita refrigeração dos componentes internos, operando 

em sua capacidade máxima, pelo período mínimo de 10 (dez) horas diárias consecutivas em ambiente 

não refrigerado. 

7.1.10.4. Cor preta, cinza ou prata ou combinação dessas; 

7.1.10.5. Botão de liga/desliga e luz de computador ligado (Power-on) na parte frontal do gabinete; 

7.1.10.6. Possuir microfone integrado; 

7.1.10.7. Possuir câmera integrada; 

7.1.10.8. Som estéreo com alto falantes integrados e controle de som (aumentar, diminuir e mudo) integrado no 

gabinete ou através da tecla função; 

  

7.1.11. ALIMENTAÇÃO ELETRÍCA E BATERIA 

7.1.11.1. Adaptador de corrente/tensão com tensão de entrada 110/220 VAC com seleção automática de 

entrada e tensão de saída compatível com o notebook; 

7.1.11.2. Bateria com mínima de 3 (três) células. 

  

7.1.12. SISTEMA OPERACIONAL PRÉ-INSTALADO 

7.1.12.1. Cada equipamento deverá vir previamente instalado e licenciado com o sistema operacional Microsoft 

Windows 10 Professional, ou superior, 64 bits em português (Brasil) configurado de modo a reconhecer 

os elementos de hardware que compõem o sistema. 

  

7.1.13. PERFORMACE  

7.1.13.1. O equipamento proposto deverá alcançar pontuação mínima de desempenho de 7.635 pontos aferidos 

pelo site www.cpubenchmark.net, no link New Laptop CPUs Chart. 

  

7.1.14. COMPARTIBILIDADE  

7.1.14.1. Deverá ser comprovada a compatibilidade com sistema operacional Microsoft Windows 10 

Professional 64 bits; 

  

7.1.15. RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

7.1.15.1. Comprovar a eficiência energética do equipamento mediante apresentação de certificado emitido por 

instituições públicas ou privadas; 

7.1.15.2. Deverá possuir Selo Energy Star; 
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7.1.15.3. Comprovar que o equipamento não é fabricado utilizando as seguintes substâncias nocivas ao meio 

ambiente nas quantidades permitidas pela diretiva RoHS: chumbo (Pb), cádmio (Cd), mercúrio (Hg), 

cromo hexavalente (Hex-CR, bifenilos polibromados (PBBs) e éteres defenil-polibromados (PBDEs); 

7.1.15.4. Comprovar que o equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 para segurança do 

usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos. 

  

7.1.16. OUTROS REQUISITOS 

7.1.16.1. Todos os componentes ofertados devem manter o mesmo padrão de cor; 

7.1.16.2. Deverão ser entregues todos os cabos, drivers e manuais necessários à sua instalação bem como a 

de seus componentes; 

7.1.16.3. Deverá ser fornecido adaptador de tomada do padrão novo (fêmea – NBR 14136) para o padrão antigo 

(macho 2P+T); 

7.1.16.4. O equipamento proposto deverá estar em linha de produção, ou seja, sendo produzido pelo fabricante. 

 

8. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO 
8.1. O período de Garantia Técnica deverá ser de, no mínimo, 03 (três) anos para o notebook; 

8.2. A manutenção prestada pela garantia, deverá ser realizada no local de entrega do equipamento. 

8.3. As garantias referentes aos equipamentos constante no item 1.1.1 (Notebook), serão contadas a partir da data da 

emissão pelo(a) Gestor(a) e Fiscal(a) Requisitante do Fornecimento do Termo de Recebimento Definitivo; 

8.4. A Contratada deverá disponibilizar “Central de Atendimento” para abertura de chamado de Assistência Técnica, em dias 

úteis (segunda feira a sexta-feira), em horário comercial (08h às 18h) indicando telefone 0800 e/ou fixo. Os chamados 

poderão ser abertos pela equipe técnica do CREA-MT. 

8.5. O fabricante deverá promover a substituição de todas as partes ou componentes que vierem a apresentar defeito, sem 

quaisquer ônus para ao CREA-MT, desde que os defeitos não sejam acarretados por má operação ou manuseio 

incorreto; 

8.6. O Licitante deverá informar, na proposta de preços, o sítio do fabricante na Internet (informar URL), através do qual 

poderão ser obtidas informações para realização de suporte técnico (download de drivers, informações técnicas, 

atualização de softwares, etc.); 

8.7. O fabricante, ou empresa por ele indicada, deverá atender ao chamado acionado durante o prazo de garantia do produto 

até no próximo dia útil da data de sua abertura e o prazo máximo para solução de problemas deverá ser de 4 (quatro) 

dias corridos e contados após a abertura do chamado, excluindo-se sábados, domingos e feriados; incluindo a troca de 

peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos; 

8.8. O atendimento será do tipo “on site” mediante manutenção corretiva nas dependências do CREA-MT e inspetorias, em 

dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário comercial (12h às 18h), por profissionais especializados e deverá 

cobrir todo e qualquer defeito apresentado, incluindo o fornecimento e a substituição de peças e/ou componentes, 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. A despesa decorrente desta contratação correrá pela Dotação Orçamentária nº 6.2.2.1.1.02.01.03.006 (Equipamentos 

de Processamento de Dados). 

10. DO PREÇO ESTIMADO 
10.1. Esta contratação está estimada no valor unitário de R$ 6.899,20 (seis mil e oitocentos e noventa e nove reais 

e vinte centavos), perfazendo o valor total para 50 unidades em R$ 344.960,00 (trezentos e quarenta e quatro 

mil e novecentos e sessenta reais). 

10.1.1. Do total de 50 unidades, 42 equipamentos serão adquiridos através de CONVÊNIO com o Conselho 

federal (CONFEA) e 8 unidades através de orçamento próprio do CREA-MT. 
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11. DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o dos seguintes campos preenchimento conforme modelo 

disponibilizado (anexo a este TR): 

11.1.1. Marca 

11.1.2. Fabricante 

11.1.3. Modelo 

11.1.4. Valor da proposta 

11.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

  

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

11.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

11.4.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato.  

11.5. O Licitante deverá ANEXAR junto a proposta de preços FOLDER do Produto oferecido, tão bem como toda e 

completa especificação técnica do PRODUTO, para que seja possível aferir o completo atendimento das 

exigências e especificações técnicas. 

12. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
12.1. Atender as exigências capituladas na Lei nº 8.666/93 e Lei 10.520 de 17/07/2002, bem como as especificações 

constantes do Edital de licitação.  

12.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências e especificações técnicas do 

objeto constantes deste termo.  

12.3. A Adjudicação será pelo menor preço unitário.  

12.4. O regime de execução será o de Empreitada por preço Global. 

13. EXIGÊNCIAS MINIMAS EM RELAÇÃO A PROPOSTA 
13.1. O presente documento tem por objeto à aquisição de Notebooks para o CREA-MT, de acordo com as condições 

constantes neste termo de referência. 

13.2. Declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento 

integral das obrigações decorrentes da licitação; 

14. DO PRAZO DE ENTREGA  
14.1. O fornecimento deve ser realizado dentro do prazo de 40 dias corridos, a contar da data de assinatura da respectiva 

Autorização de Fornecimento (AF) / Contrato ou Empenho. 

15. DO LOCAL DE ENTREGA  
15.1. Os equipamentos deverão ser entregues na Gerencia de Tecnologia da Informação (GETEC) do Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso, situado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 - Araés - CEP: 

78050-725, Cuiabá – MT, das 08:00 às 18:00, onde serão conferidos; 

16. DO MODO DE RECEBIMENTO/ACEITE 
16.1. Na contratação, decorrido o prazo acima citado, o setor responsável dará o recebimento definitivo; 
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16.2. Os equipamentos serão recebidos definitivamente pelo CREA-MT após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e da pertinente aceitação pelo setor responsável. 

16.3. Aos servidores responsáveis pelo recebimento, cabe o direito de recusar o material em todo ou em parte, que não 

corresponda aos critérios mencionados neste Termo de Referência. 

16.4. A empresa contratada deverá substituir os equipamentos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, 

mediante notificação que lhe for entregue oficialmente, no qual constará o prazo em que a substituição deverá ocorrer. 

16.5. Os objetos entregues ao CREA-MT serão avaliados na sua qualidade conforme especificações do presente Termo de 

Referência; 

16.6. A notificação interromperá o prazo de recebimento, passando a contar a partir da nova entrega do objeto. 

16.7. A notificação ao contratado sobre vícios ou defeitos será realizada pelo fiscal do contrato. 

17. MODO DE PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será realizado mediante emissão de nota de ordem bancaria em favor da empresa fornecedora, em até 

30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, mediante prévio atesto do Fiscal do contrato, devendo conter no 

seu bojo, agencia e conta corrente. 

17.2. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de todos os documentos atinentes à regularidade fiscal da contratada, 

constantes no Edital. 

17.3. Apresentada a fatura, caberá ao Fiscal do contrato, com a ciência da Gerência de Tecnologia da Informação, atestar 

as Notas Fiscais, verificando a regular prestação do serviço, encaminhando ao Departamento CCOC, para pagamento. 

18. OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES DA CONTRATADA 
18.1. Apresentar junto com a nota fiscal, a certidão de recolhimento do FGTS e do INSS da empresa; 

18.2. Acatar as determinações do fiscal do contrato, no que tange às especificações deste Termo; 

18.3. Trocar os produtos que não estiverem de acordo com o licitado, dentro do prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento 

da notificação pelo Fiscal; 

18.4. Cumprir os prazos de entrega, sob pena de aplicação de sanções administrativas; 

18.5. Apresentar junto com a Nota Fiscal, o sistema de garantia, bem como a sistemática para seu atendimento. 

19. OBRIGAÇÕES DO CREA-MT 
19.1. Efetuar o pagamento devido a CONTRATADA, nas condições estabelecidas; 

19.2. Fiscalizar a execução do contrato através do respectivo fiscal. 

20. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
20.1. É reservado ao CREA-MT o direito de recusar o recebimento da mercadoria que não atenda às especificações exigidas, 

que se apresentar visivelmente violada, ou na hipótese de ser verificada qualquer outra irregularidade. 

20.2. O recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA de substituí-las, e se for constatada, posteriormente má 

qualidade, vícios ou defeitos, ficando sujeita às penalidades previstas neste instrumento e na legislação aplicável. 

20.3. Caso se faça necessário o pedido de prorrogação de prazo para a entrega dos materiais, este somente será conhecido 

por este Conselho caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Protocolo do CREA-MT, aos cuidados 

do Fiscal do Contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

20.4. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material fornecido o foi em desacordo com as especificações e, em 

decorrência desse fato, observar-se qualquer tipo de dano ao equipamento onde está sendo utilizado, o reparo do 

equipamento ou, se for o caso, a sua substituição será de inteira responsabilidade do fornecedor, nos termos da lei 

pertinente. 

20.5. Caso seja comprovado defeito em algum dos objetos por falsificação, ou produtos compatíveis ou similares, o 

fornecedor ficará sujeito às sanções previstas neste Termo de Referência, todos os ônus da devolução e da nova 

remessa serão da única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. A contratada ficará obrigada a trocar, às suas 

expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
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21. PENALIDADES 
21.1. A contratada que atrasar a entrega do objeto incorrerá nas penalidades administrativas nos artigos 86 e 87 da Lei N°-

8.666/93 e, se for o caso, Art. 7° da Lei N°- 10.520/02. 

21.2. A multa moratória, quando cabível, será da ordem de 0,5% por dia, até o limite de 10%, incidente sobre o valor total da 

Nota de Empenho. 

21.3. A aplicação das multas não afasta as demais penalidades. 

21.4. Após 20 (vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida. Todos os ônus da devolução e da nova remessa serão de 

única e exclusiva responsabilidade da contratada. 

22. DA FISCALIZAÇÃO  
22.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CREA-MT designará um servidor como fiscal, cuja 

atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme este Termo de Referência e minuta do Contrato 

anexa, anexos obrigatórios do Edital. 

22.2. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação 

ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

23. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
23.1. O prazo de vigência do Termo de Contrato é de: 

a) 3 (três) meses contados da assinatura do contrato, para a entrega e recebimento definitivo dos equipamentos. 

b) 36 (trinta e seis) meses, contados da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, referente à garantia e 

serviço de suporte técnico dos equipamentos. 

23.2. Durante a Vigência contratual é vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei; 

c) Subcontratar empresa para assumir sua responsabilidade legal, bem como suas obrigações com a garantia dos 

equipamentos.  

23.3. Durante a Vigência contratual referente a garantia dos equipamentos será permitido a CONTRATADA indicar técnico 

ou assistência técnica autorizada de fábrica para manutenção dos equipamentos 

 

Cuiabá-MT, 16 de janeiro de 2020 

 

 

 
LEONARDO JOSE VIEIRA DE LIMA SILQUEIRA 

Gerência de Tecnologia da Informação 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÂO ELETRÔNICO 006/2020  

PROCESSO N° 2020006025  

1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE  

Razão social:   

CNPJ:       e-mail:   Telefone: (   )   Fax: (   )  

Endereço:      CEP:    Cidade:   

Pessoa de contato:  

Estado:   Home page:   

Nome:    RG:    CPF:    Cargo:    Telefone: (  )   Celular: (  )     e-mail:  

Dados bancários para pagamento: Banco:   Agência:  Operação:  Conta:  

Representante Legal que assinará o Contrato: Nome:     RG:   CPF:   

Validade da Proposta: 90 dias 

Prazo de entrega: Conforme o edital. 

DECLARO, que no valor proposto já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 

fornecimento do objeto nas condições estabelecidas no Edital do Pregão e seus Anexos, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, garantias 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

QTDE  DESCRIÇÃO DO OBJETO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

50 

Fornecimento de computador tipo NOTEBOOK modelo: .................., 
Marca:......................., Incluindo todos os programas e acessórios conforme 
especificações solicitadas no edital PE 006/2020 e seus anexos. 
GARANTIA DE 36 MESES   

 

 

 

(local e data)  

(representante legal)  

  

 

ATENÇÃO: ANEXAR JUNTO A PROPOSTA FOLDERS DO NOTEBOOK OFERTADO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

DO EQUIPAMENTO E MANUAL DE USO.  
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO  

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), Autarquia Federal nos 

termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, 

UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78.005-725, neste ato 

representado por seu Presidente, o engenheiro _________________, portador do RG n.º _____________, inscrito no CPF 

sob o n.º __________________________, doravante denominado simplesmente CREA-MT, e 

_________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 

___________________________, com endereço _______________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

__________________________, portador(a) do RG n.º ________________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _______________), 

a seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato para a prestação de serviços continuados 

___________________________________, afim de atender o CREA/MT e suas inspetorias em conformidade com o TR e 

edital, que se regerá pelas Leis n.º 10.520/02 e nº 8.666/93, e as seguintes cláusulas, originadas por meio do Edital de 

Licitação n.º ___/__ – Pregão Eletrônico n.º ___/__, vinculado aos autos do processo n.º __________, sendo aplicadas nos 

casos omissos as normas gerais de direito público, notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETIVO 
1.1. Contratação de Empresa Especializada para fornecimento de 50 Notebooks para atendimento às necessidades do 

CREA-MT, de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. As especificações constantes do edital de licitação Pregão Eletrônico 006/2020, do Termo de Referência (e anexos) e 

da proposta comercial da CONTRATADA, fazem parte deste instrumento, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  
2.1. O valor da presente contratação é de R$ ............ (...............). 

2.1.1. O valor unitário é de R$ ...................(..............). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DÁ VIGÊNCIA CONTRATUAL 
3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de: 

c) 3 (três) meses contados da assinatura do contrato, para a entrega e recebimento definitivo dos equipamentos. 

d) 36 (trinta e seis) meses, contados da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, referente à garantia e 

serviço de suporte técnico dos equipamentos. 

4. CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE FORNECIMENTO/ DA EXECUÇÃO 
4.1. Dos equipamentos 

4.1.1. Fornecer os equipamentos com todos os itens acessórios necessários à sua perfeita instalação e 

funcionamento, incluindo cabos, conectores, interfaces, suportes, drivers, programas e softwares com as suas 

respectivas licenças de uso. Não sendo permitida a utilização de adaptadores ou quaisquer outros dispositivos 

que não sejam originais do conjunto, os quais deverão estar acompanhados da documentação técnica, 

completa, atualizada e original, contendo os manuais e guias de instalação e outros pertinentes, não sendo 

aceitas cópias de qualquer tipo. A Contratada poderá colocar à disposição os documentos em meio eletrônico. 

4.1.2. Entregar os equipamentos no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, conforme definido no Termo de Referência, 

contados da data da Ordem de Fornecimento ou do recebimento da Nota de Empenho. 

4.1.3. Entregar os equipamentos, novos e de primeiro uso, devidamente protegidos e embalados, originais e lacrados, 

os quais devem evitar danos de transporte e manuseio. 

4.2. Da assistência Técnica e Garantia  
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4.2.1. A Contratada deverá fornecer garantia e assistência técnica nas dependências do Contratante, pelo período 

mínimo de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

pelo Contratante.  

4.2.2. Caso a Licitante não seja o próprio fabricante dos equipamentos, e o prazo da garantia do fabricante for menor 

que o estipulado nas especificações técnicas e a licitante fornecer uma "extensão de garantia", "prazo de 

garantia estendido" ou "modalidade de prestação de serviços para atendimento on-site e/ou tempos de 

solução", deverá ser informado na proposta comercial apresentada, o respectivo código junto ao fabricante dos 

serviços adicionais incluídos. 

4.2.3. Durante todo o período da garantia e da assistência técnica a Contratada deverá atender e solucionar todos os 

chamados técnicos no prazo máximo de 72 (setenta e duas horas), contadas da abertura do chamado técnico 

pelo Contratante. 

4.2.4. Os atendimentos aos chamados técnicos deverão ser realizados nos dias úteis no período das 12h às 18h. 

4.2.5. Entende-se por início do atendimento a hora da chegada do técnico da Contratada ao local onde se encontra o 

equipamento. 

4.2.6. Entende-se por término do atendimento, a disponibilidade do equipamento para uso em perfeitas condições de 

funcionamento no local onde está instalado. 

4.2.7. O término do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 72 (setenta e duas) horas úteis, contadas a partir 

da abertura do chamado técnico pelo Contratante. 

4.2.8. Caso o término do atendimento não possa ser realizado no prazo de 72 horas, o equipamento defeituoso, a 

critério do Contratante, poderá ser substituído temporariamente por outro com as mesmas características ou 

superior. 

4.2.9. Os equipamentos que forem retirados temporariamente das dependências do Contratante para reparo, serão 

devolvidos em perfeito estado de funcionamento, ficando a remoção e o transporte sob inteira responsabilidade 

da Contratada. 

4.2.10. O prazo máximo para a substituição temporária será de 30 (trinta) dias. Neste prazo o equipamento retirado 

deverá ser devolvido em perfeito estado de funcionamento ou deverá ser substituído definitivamente por outro 

com as mesmas características ou superior, novo e de primeiro uso. 

4.2.11. O atendimento aos chamados técnicos deverá cobrir todo e qualquer defeito apresentado pelos equipamentos 

e compreende ajustes, reparos, correções e substituições de peças quebradas, com defeito ou gastas pelo uso 

normal dos equipamentos, por outras de configuração idêntica ou superior, originais e novas, sem que isso 

implique acréscimo aos preços contratados, inclusive baterias em se tratando de equipamentos portáteis. 

4.2.12. No caso de ocorrência de pelo menos uma das situações a seguir para o mesmo equipamento, a Contratada 

deverá substituir este equipamento definitivamente por outro com as mesmas características ou superior, novo 

e de primeiro uso. 

a)  Equipamento defeituoso cujo reparo não se conclua no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mesmo que tenha 

sido providenciada a substituição temporária. 

b) Ocorrência de 5 (cinco) ou mais defeitos que comprometa o uso normal do equipamento dentro de qualquer 

período de 30 (trinta) dias consecutivos. 

c) Problemas recorrentes que não tenham uma solução definitiva em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da abertura do primeiro chamado. 

d) Se a soma dos tempos de paralisação do equipamento ultrapassar 120 (cento e vinte) horas dentro de 

qualquer período de 30 (trinta) dias consecutivos. 

e) No caso de inviabilidade técnica ou econômica do reparo do equipamento. 

4.2.13. Estará solucionado o chamado técnico quando o equipamento estiver disponível para uso em perfeitas 

condições de funcionamento, em mãos da contratante. 

4.2.14. O chamado técnico deverá conter uma identificação própria, para permitir o acompanhamento dos prazos e da 

solução. A Contratada deverá confirmar ao Contratante, via correio eletrônico ou qualquer outro meio fornecido, 
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o registro de recebimento da solicitação de abertura de chamado técnico em até 4 (quatro) horas do ato da 

abertura do chamado. 

4.2.15. A Contratada deverá emitir, após a conclusão de cada chamado técnico, relatório técnico com o número do 

chamado, a data e a hora da abertura do chamado, a hora do início e do término do atendimento do chamado, 

as informações relativas ao defeito, à correção aplicada e a eventuais substituições de peças. 

4.2.16. A Contratada deverá disponibilizar “Central de Atendimento” para abertura de chamado de Assistência Técnica, 

em dias úteis (segunda feira a sexta-feira), em horário comercial (08h às 18h) indicando telefone 0800 e/ou fixo. 

Os chamados poderão ser abertos pela equipe técnica do CREA-MT. 

4.2.17. No caso de necessidade de retirada de equipamento das dependências do Contratante para manutenção, por 

motivos de propriedade, segurança e sigilo dos dados, o Contratante poderá solicitar que a Contratada remova 

e entregue ao Contratante as unidades de disco rígido até a devolução do equipamento. 

4.3. Condições gerais de fornecimento 

4.3.1. É reservado ao CREA-MT o direito de recusar o recebimento da mercadoria que não atenda às especificações 

exigidas, que se apresentar visivelmente violada, ou na hipótese de ser verificada qualquer outra irregularidade. 

4.3.2. O recebimento da mercadoria não desobriga a CONTRATADA de substituí-las, e se for constatada, 

posteriormente má qualidade, vícios ou defeitos, ficando sujeita às penalidades previstas neste instrumento e 

na legislação aplicável. 

4.3.3. Caso se faça necessário o pedido de prorrogação de prazo para a entrega dos materiais, este somente será 

conhecido por este Conselho caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Protocolo do 

CREA-MT, aos cuidados do Fiscal do Contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

4.3.4. Se, a qualquer tempo, vier a ser constatado que o material fornecido o foi em desacordo com as especificações 

e, em decorrência desse fato, observar-se qualquer tipo de dano ao equipamento onde está sendo utilizado, o 

reparo do equipamento ou, se for o caso, a sua substituição será de inteira responsabilidade do fornecedor, nos 

termos da lei pertinente. 

4.3.5. Caso seja comprovado defeito em algum dos objetos por falsificação, ou produtos compatíveis ou similares, o 

fornecedor ficará sujeito às sanções previstas neste Termo de Referência, todos os ônus da devolução e da 

nova remessa serão da única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. A contratada ficará obrigada a 

trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará a 

sua aceitação. 

5. CLAUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO 
5.1. Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório, até 5 (cinco) dias após a entrega e conferência dos 

equipamentos que compõe o objeto. 

5.2. Definitivamente, mediante Termo de Recebimento Definitivo, em até 10 (dez) dias úteis, após Recebimento Provisório. 

5.2.1. Os equipamentos serão recebidos definitivamente pelo CREA-MT após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e da pertinente aceitação pelo setor responsável. 

5.2.2. Aos servidores responsáveis pelo recebimento, cabe o direito de recusar o material em todo ou em parte, que 

não corresponda aos critérios mencionados no termo de referência e seus anexos.  

5.2.3. Os objetos entregues ao CREA-MT serão avaliados na sua qualidade conforme especificações do Termo de 

Referência; 

5.2.4. A notificação interromperá o prazo de recebimento, passando a contar a partir da nova entrega do objeto. 

5.2.5. A notificação ao contratado sobre vícios ou defeitos será realizada pelo fiscal do contrato. 

5.3. Serão recusados os equipamentos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos 

físicos, riscos ou sinais de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado novo pelo CONTRATADO. 

5.3.1. A empresa contratada deverá substituir os equipamentos em que se verifiquem danos em decorrência do 

transporte, mediante notificação que lhe for entregue oficialmente, no qual constará o prazo em que a 

substituição deverá ocorrer. 
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6. CLAUSULA SEXTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  
6.1. O fornecimento deve ser realizado dentro do prazo de 40 dias, a contar da data de assinatura da respectiva Autorização 

de Fornecimento (AF) / Contrato ou Empenho. 

6.2. Os equipamentos deverão ser entregues na Gerencia de Tecnologia da Informação (GETEC) do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Mato Grosso, situado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 - Araés - CEP: 78050-

725, Cuiabá – MT, das 08:00 às 18:00, onde serão conferidos; 

6.3. O prazo para substituição de equipamentos defeituosos constará do documento de comunicação emitido pelo fiscal, 

responsável pelo recebimento dos equipamentos.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1. O CREA-MT dispõe de dotação orçamentária própria, e as despesas previstas para esta contratação correrão da rubrica 

a seguir: 6.2.2.1.1.02.01.03.006 – Equipamentos de Processamento de Dados. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor beneficiário no prazo de até 

30 (trinta) dias corridos após o recebimento do objeto, ocasião que deverá ser emitido o documento fiscal, com a 

discriminação do objeto, que conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação e o devido 

ateste da prestação dos serviços especificados por parte do fiscal do contrato. Há que ser observado que além da 

comprovação da regularidade junto à CEF, efetuada por intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

deverá ainda ser comprovada a manutenção da regularidade dos débitos trabalhistas e dos tributos federais, estaduais 

e municipais da Licitante Contratada. 

8.2. O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento somente começará a ser contado após o devido recebimento da prestação 

dos serviços por parte do Fiscal e a devida manifestação deste comprovando que os serviços foram efetuados dentro 

do estabelecido neste termo. 

8.3. O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o fornecimento não estiver de acordo com as especificações estipuladas 

neste Instrumento e seus Anexos, caso em que o prazo será contado a partir da efetiva regularização das pendências 

por parte da empresa. 

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTES E ALTERAÇÕES 
9.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

9.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, nos termos do disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, pelo 

Gerente de Tecnologia da Informação o servidor Sr. Leonardo José Vieira de Lima Silqueira, ou por servidor por servidor 

da Gerência de Tecnologia da Informação devidamente designado, ou por preposto expressamente indicado, podendo 

ser substituído, conforme conveniência e oportunidade da Administração, cabendo ao fiscal as seguintes atribuições: 

10.1.1. Verificar a conformidade da execução do objeto com as especificações relativas ao mesmo, com a qualidade 

desejada. 

10.1.2. Atestar a nota fiscal/fatura ou documento equivalente. 

10.1.3. Elaborar termo de recebimento definitivo. 

10.1.4. Determinar à Contratada que corrija, substitua a execução dos objetos que apresentarem defeitos, imperfeições 

ou em desacordo com as especificações estabelecidas. 

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, a entrega dos objetos, providenciando junto à Contratada para que sejam 

sanadas, de imediato, as falhas detectadas. 

10.1.6. Sugerir ao Contratante a adoção das medidas cabíveis sempre que as providências relacionadas com a 

execução do contrato ultrapassarem sua competência. 
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10.2. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação 

ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
11.1. Para assegurar o integral cumprimento do todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros 

e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA se obriga a oferecer, como prestação de garantia, o valor 

correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total contratado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data 

de assinatura do contrato. 

11.2. A CONTRATADA ficará obrigada a apresentar nova garantia sempre que necessário, seja por expirar o vencimento, 

alteração por aumento no valor do contrato ou outra necessidade indispensável. 

11.3. Não serão aceitos instrumentos de garantia que contenham cláusulas conflitantes com dispositivos contratuais ou que 

até o mesmo restrinjam-lhe a cobertura ou a sua eficácia. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
12.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras estabelecidas ou decorrentes deste contrato: 

a) Fornecer os equipamentos com todos os itens acessórios necessários à sua perfeita utilização, incluindo cabos, 

conectores, interfaces, drivers, programas e softwares com as suas respectivas licenças de uso. Não sendo 

permitida a utilização de adaptadores ou quaisquer outros dispositivos que não sejam originais do conjunto, os 

quais deverão estar acompanhados da documentação técnica, completa, atualizada e original, contendo os 

manuais e guias de instalação e outros pertinentes, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo. A Contratada poderá 

colocar à disposição os documentos em meio eletrônico. 

b) Entregar os equipamentos no prazo máximo definido no Termo de Referência, contados da data da Ordem de 

Fornecimento ou do recebimento da Nota de Empenho.  

c) Entregar os equipamentos, novos e de primeiro uso, devidamente protegidos e embalados, originais e lacrados, os 

quais devem evitar danos de transporte e manuseio. 

d) Acatar as normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRATANTE para o fornecimento dos produtos e execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

e) Submeter à prévia aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração pretendida na prestação do 

fornecimento dos serviços. 

f) Manter, durante a execução do contrato a ser firmado, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

g) Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto da contratação sem a prévia e expressa anuência do 

Contratante. 

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

i) Responsabilizar-se pelos custos relativos aos serviços de garantia e de suporte técnico dos equipamentos, que 

devem estar incluídos no preço dos próprios itens. 

j) Executar o serviço de garantia e suporte técnico on-site para os equipamentos durante o prazo de 36 (trinta e seis) 

meses, contados a partir da data de aceitação pelo Contratante, ou seja, emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo dos equipamentos. 

k) Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e 

produtividade, visando à execução dos trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena 

de ser considerada infração passível de aplicação das penalidades previstas, caso os prazos e condições não sejam 

cumpridas. 

l) Proceder ao atendimento dos chamados técnicos de garantia e suporte, solicitados pelo Contratante por meio de 

ligação telefônica, via Internet ou e-mail, nos dias úteis, no período das 8h às 18h. 
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m) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do CREA-MT, em relação 

à instalação, configuração e problemas detectados, atendendo de imediato as solicitações. 

n) Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do contrato, incluindo o 

período da garantia dos produtos, as informações relativas à política de segurança adotada pelo Contratante e as 

configurações de hardware e de softwares decorrentes. 

o) Acatar, nas mesmas condições ofertadas, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, as solicitações da 

CONTRATANTE para acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias à execução do objeto licitado. 

p) Assumir a responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do objeto licitado. 

q) Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, por parte da Equipe de Fiscalização e/ou Recebimento indicada 

pelo CONTRATANTE para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que 

lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

r) Comunicar a Equipe de Fiscalização e/ou Recebimento, por escrito, qualquer anormalidade que ponha em risco o 

fornecimento. 

s) Corrigir as falhas detectadas pela Equipe de Fiscalização e/ou Recebimento indicada pelo CONTRATANTE. 

t) Executar as atividades previstas no contrato em estrito cumprimento aos prazos previstos no ANEXO II do Termo 

de Referência – Cronograma de implantação, após a emissão de Ordem de Fornecimento pelo CONTRATANTE. 

12.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além de outras estabelecidas ou decorrentes deste contrato: 

a) Permitir à CONTRATADA o acesso de pessoal autorizado aos locais para execução do objeto, fornecendo-lhes as 

condições e as informações necessárias. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com vistas ao seu adequado desempenho, anotando as falhas 

detectadas e comunicando à CONTRATADA sobre a ocorrência de quaisquer fatos que exijam a adoção de 

medidas corretivas. 

c) Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentação comprobatória da manutenção 

das condições que ensejaram sua contratação. 

d) Designar servidor ou equipe para atuar na gestão e fiscalização do contrato. 

e) Atestar as notas fiscais e efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições de preços e prazos 

estabelecidos. 

f) Comunicar formalmente à CONTRATADA, qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 
14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com 

as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

14.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 

ampla defesa. 

14.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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14.5.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 
15.1. É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 

na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no 

prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Mato Grosso, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir qualquer litígio ou questão judicial resultante do presente termo. E, por estarem justas 

e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, forma e data, independente de 

testemunhas por se tratar de documento público. 

 

Cuiabá-MT, xx de mês de 2020. 

 

__________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 


